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O caos da aviagao comercial ea L egislacao aplicavel

A partir de 24 de novembro de 1931, com a promulgacao do Decreto 20.704, o Brasil ratificou a
Convencdo de Varsovia, realizada aos 12 de outubro de 1929 — e de acordo com a Constitui¢do Federal,
os tratados internacionais devem, obrigatoriamente, ser cumpridos.

Considerando-se, por fim, que ndo houve qualquer limitacdo a sua vigéncia no texto do Decreto que a
institucionalizou, é de se presumir que estejaem vigor.

E tudo caminhava assim, sem tribulagdes quanto a sua aplicagao até o advento do Codigo de Defesa do
Consumidor, quando esta questdo passou a ser reavaliada em nossas Cortes de Justica. Neste momento,
se perguntava: qual alegislacdo a ser aplicada?

Para os defensores da aplicagéo da Convencdo de Varsovia seria uma heresia juridica prevalecerem as
normas do CDC sobre um tratado internacional nas relacdes aeroviarias.

Afinal, segundo eles, como admitir a prevaléncia de umalegislacéo de cunho geral (o CDC) sobre uma
legislacdo especial (0 Pacto de Varsdvia)? Sob esta Otica, isto significaria a subverso do ordenamento
juridico brasileiro.

Toda esta aguerrida resisténcia a aplicabilidade do CDC as relagdes contratuai s entre 0s passageiros e as
empresas aéreas repousa na mais comum das razfes que norteia as agdes da Humanidade: dinheiro (in
casu 0 montante indenizatorio). Isto porque, de acordo com a Convencdo de Varsvia, osvalores a
serem pagos a titulo de indenizacdo (duzentos e cinqlenta mil francos, para os passageiros, e duzentos e
cinquenta francos por quilograma de bagagem, salvo quando houver declaracéo especial de “interesse na
entrega’) teriam suas bases em patamaresirreais, 0 que é um nitido desastre para 0 consumidor.

Quando da promulgacdo do CDC (que, na ocasido, foi um verdadeiro impacto juridico no que diz
respeito as relacdes consumeristas), num dos primeiros julgados neste sentido, o ST.J conheceu e deu
provimento ao Recurso Especial 58736-M G, consignando que “alel superveniente, de caréater geral, ndo
af eta as disposi¢des especiais contidas em tratado. Subsisténcia das normas constantes da Convencéo de
Varsdvia sobre transporte aéreo, ainda que disponham diversamente do contido no Codigo de Defesa do
Consumidor”. Seu relator foi 0 entdo ministro Eduardo Ribeiro.

Porém, como nenhum direito € perene — e como, outrossim, 0 CDC ndo € Lel de carater Geral —, este
entendimento foi perdendo forca até ser integralmente reformado, reconhecendo-se, deste modo, o
prevalecimento do Cédigo de Defesa do Consumidor sobre o Pacto de Varsovia.

Desde 2004, como pode ser visto, sob a6ticado STJ, alegislacdo a ser adotada nas relagdes contratuais
entre 0S passageiros e as empresas aéreas € 0 CDC, eis que estas rel acdes sao nitidamente consumeristas
(e em sendo deste escol ndo ha que se falar em aplicacéo de uma“legislacdo geral” sobre uma

“legislacéo especia”).

Como é forcoso concluir, achamada “legislacéo especial” € ainstituidapelo CDC, ndo ainstituida pela
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Convencéo de Varsdvia
O Cadigo de Defesa do Consumidor

O CDC éclaro, objetivo e taxativo ao dispor que consumidor “é toda pessoafisica ou juridica que
adquire ou utiliza produto ou servico como destinatério final”.

Fornecedor, por suavez, “é toda pessoafisicaou juridica, publica ou privada, nacional ou estrangeira,
bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividades de produgdo, montagem, criacéo,
construcao, transformacéo, importacdo, exportacao, distribuicdo ou comercializacéo de produtos ou
prestacéo de servicos'.

Finalmente este codex explicita que servico “é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante remuneracdo, inclusive as de natureza bancéria, financeira, de crédito e securitéria, salvo as
decorrentes das relacdes de carater trabalhista’.

Na relacéo de um passageiro com uma companhia aérea, temos trés elementos. consumidor (o
passageiro), prestadora de servigos (as empresas aéreas) e 0 Servico (aviagem, o transporte).

Consoante a legislacdo consumerista, 0 consumidor tem direito ainformacéo adequada e clara sobre os
diferentes produtos e servicos, a protecdo contra préticas e clausulas abusivas ou impostas no
fornecimento de servicos e a efetiva prevencéo e reparacéo de danos patrimoniais e morais, individuais,
coletivos e difusos, entre outros direitos.

Ressalto, ainda, que é objetiva a responsabilidade do fornecedor de servicos pela reparacdo de danos
causados por defeitos relativos a prestagdo dos servicos (bem como por informagdes insuficientes ou
inadequadas sobre sua fruicdo e riscos). Qual sgja, o prestador de servigos responde independentemente
da existéncia de culpa. Basta a ocorréncia dos fatos.

O fornecedor também responde pela prestacéo de servicos improéprios, nos moldes do CDC.

O artigo 22 do CDC é claro ao dispor que as companhias aéreas, Como concessiondrias de servicos
essenciais, aém de fornecerem servicos adequados, €eficientes e seguros, também deverdo prezar por sua
continuidade.

Ademais, as companhias aéreas, em razdo do previsto pelo artigo 34, do CDC, em diversas
circunstancias, também sao responsaveis pel os atos das agéncias de turismo vendedoras de suas

passagens.

Nos casos de atraso, cancelamento de v6os, overbooking et codera, 0 passageiro podera aceitar a
remarcacao para outro voo (através da companhia aérea contratada ou outra), bem como podera rescindir
0 contrato celebrado, com direito arestituicdo do que pagou, além de perdas e danos.

Foraisto tudo, as aéreas que infringirem as normas dispostas pelo CDC ficam sujeitas as seguintes
sang¢Oes administrativas:
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A) Multa

B) Suspensdo do servico prestado,

C) Revogacdo da concessao para operacoes agreas comerciais e
D) Intervencéo administrativa.

Tais sancBes devem ser aplicadas pel as autoridades competentes, pontuando-se que a multa sera
graduada de acordo com a gravidade da infrac&o, oscilando entre duzentas e trés milhdes de UFIRs
(unidades ficais de referéncia).

Na ocorréncia de infragdes, se as circunstancias desaconsel harem a cassacdo da licenca, € de se clamar a
intervencao administrativa do Estado.

Como pode ser deduzido, existem diversos outros artigos do CDC que se aplicam as questbes
consumeristas que tém vez entre os passageiros e as companhias aéreas. No entanto, grosso modo,
trouxe a colacdo os mais significativos, compreendidos pelos CDC.

L egislacdo subsidiaria— o Cadigo Civil e o Cédigo Brasileiro de Aeronautica

Diversos outros diplomas legai s também sdo aplicéveis as questdes que envolvem 0s passageiros e as
companhias aéreas. Dentre estes destacam-se 0 Cédigo Civil e o Coédigo Brasileiro de Aeronautica.

O Cadigo Civil é aplicavel, subsidiariamente, as questdes consumeristas entre passageiros e as
companhias aéreas, eis que norteador para as questdes relativas a responsabilidade objetiva do prestador
de servicos por danos morais umavez que, de acordo com 0 seu artigo 927, quem causar dano a outrem,
em decorrénciade atoilicito, ficara obrigado areparar o dano, independentemente de culpa, como
regulado pelos artigos 186 e 187, do vigente Codigo Civil.

O Cadigo Brasileiro de Aerondautica, por suavez, igualmente trata da responsabilidade dos
transportadores aéreos — e mais detalhadamente. Neste codex, por exemplo, estdo reguladas as questdes
pertinentes ao transporte aéreo do passageiro e sua bagagem por parte das aéreas, além das questOes
relativas a responsabilidade contratual.

Os defensores da aplicagdo do Pacto de Varsovia arguiréo que esta Le viola principios internacionais.
No entanto se enganam, eis que no Brasil aregra é submeter os tratados internacionais ao “teste de
constitucionalidade’. Se o tratado internacional aumentar as prerrogativas do cidadao-consumidor, vale.
No entanto se limitar, mobilizar ou extinguir prerrogativas, 0 mesmo ndo pode ser dito.
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